
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.944 - DF (2014/0292988-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL- SINDIFISCO NACIONAL 
ADVOGADA : PRISCILLA MEDEIROS DE ARAÚJO BACCILE 
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : AMARILDO JOSE FIORINI 
INTERES. : CELSO RIBEIRO BRAGA 
INTERES. : MARCELO TATSUMI NISHIJIMA 
INTERES. : MOZART AMORIM MACEDO 
INTERES. : RENATO ANDRE FROIO 
INTERES. : SERGIO AUGUSTO BARBOSA BANDEIRA 
ADVOGADOS : DAVID ODISIO HISSA 
  PRISCILLA MEDEIROS DE ARAÚJO BACCILE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. AUDITOR FISCAL 
DA RECEITA FEDERAL. PARTICIPAÇÃO EM CONCURSO DE 
REMOÇÃO. PORTARIA SRF 1.222/2002. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. OFENSA A PORTARIA. NORMA INFRALEGAL. 
INVIABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "os impetrantes são auditores 
fiscais da Receita Federal que participaram de concursos de remoção, nos 
últimos dois anos, e pretendendo participar de novo certame se insurgem contra o 
disposto no art. 8º da Portaria SRF nº 1222/02, que veda a todos que se 
enquadram naquela situação o direito de concorrer à nova lotação".
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 36 da Lei 
8.112/1990, uma vez que não foi analisado pela instância de origem. Ausente, 
portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, 
o óbice da Súmula 282/STF.
4. Apesar de ter sido invocado dispositivo legal, o fundamento central da 
controvérsia fundamenta-se na Portaria SRF 1.222/2002. Assim, o apelo nobre 
não constitui via adequada para análise de ofensa a resoluções, portarias ou 
instruções normativas, por não estarem tais atos normativos compreendidos na 
expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inciso III do artigo 105 da 
Constituição Federal.
5. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 
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6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.944 - DF (2014/0292988-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL- SINDIFISCO NACIONAL 
ADVOGADA : PRISCILLA MEDEIROS DE ARAÚJO BACCILE 
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : AMARILDO JOSE FIORINI 
INTERES. : CELSO RIBEIRO BRAGA 
INTERES. : MARCELO TATSUMI NISHIJIMA 
INTERES. : MOZART AMORIM MACEDO 
INTERES. : RENATO ANDRE FROIO 
INTERES. : SERGIO AUGUSTO BARBOSA BANDEIRA 
ADVOGADOS : DAVID ODISIO HISSA 
  PRISCILLA MEDEIROS DE ARAÚJO BACCILE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que deu parcial provimento ao Recurso Especial 

interposto por Amarildo Jose Fiorini e outros  (fls. 422-426, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega que: a) o art. 36 da Lei 8.112/1990 foi 

prequestionado, afastando-se a incidência da Súmula 282/STF; b) a controvérsia não se trata 

de ofensa à Portaria SRF 1.222/2002, mas sim ao dispositivo legal acima citado; c) houve 

divergência jurisprudencial; e, finalmente, reitera questões ligadas ao mérito do deslinde.

Pugnam pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.944 - DF (2014/0292988-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.2.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, o insurgente sustenta que o art. 535, II, do 

CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, 

sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem 

demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008).

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
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(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJ 09.03.2007).  

Prosseguindo, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 36 

da Lei 8.112/1990, pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. 

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o 

óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

Ademais, apesar de ter sido invocado dispositivo legal, o fundamento central da 

controvérsia fundamenta-se na Portaria SRF 1.222/2002.

 No entanto, esclareço que o apelo nobre não constitui via adequada para 

análise de ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos 

normativos compreendidos na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inciso III do 
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artigo 105 da Constituição Federal.

A propósito: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBLIDADE. 
MATÉRIA AFETA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284. OFENSA À RESOLUÇÃO. NORMA 
INFRALEGAL. INVIABILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO.

(...)
4. Não é possível, em recurso especial, a análise da apontada 

contrariedade aos arts. 22, 32 e 57, § 1º da Resolução n. 456/2000 da 
ANEEL, uma vez que não se encontra inserida no conceito de lei federal, 
nos termos do art. 105, inciso III, da Carta Magna.

Precedentes: AgRg no REsp 807.615/RJ, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 1.12.2008 e REsp 730.485/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, DJ 13.2.2006.

(...)
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 17.343/RO, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/09/2011, grifei). 

PROCESSO CIVIL. (...)
(...)
3. É incabível o recurso especial, com fundamento no art. 

105, III, "a", da CF, que aponta violação da Súmula do STJ, pois esta não 
se enquadra no conceito de lei federal.

(...)
(REsp 1359526/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 25/02/2013, grifei).

Quanto à apontada divergência, esta deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 
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Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.

Documento: 1388518 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2015 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0292988-8 REsp 1.494.944 / DF

Números Origem:  00388070720034013400  200334000388491  388070720034013400

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMARILDO JOSE FIORINI
RECORRENTE : CELSO RIBEIRO BRAGA
RECORRENTE : MARCELO TATSUMI NISHIJIMA
RECORRENTE : MOZART AMORIM MACEDO
RECORRENTE : RENATO ANDRE FROIO
RECORRENTE : SERGIO AUGUSTO BARBOSA BANDEIRA
ADVOGADOS : PRISCILLA MEDEIROS DE ARAÚJO BACCILE E OUTRO(S)

DAVID ODISIO HISSA
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Remoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL- SINDIFISCO NACIONAL

ADVOGADA : PRISCILLA MEDEIROS DE ARAÚJO BACCILE
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : AMARILDO JOSE FIORINI
INTERES. : CELSO RIBEIRO BRAGA
INTERES. : MARCELO TATSUMI NISHIJIMA
INTERES. : MOZART AMORIM MACEDO
INTERES. : RENATO ANDRE FROIO
INTERES. : SERGIO AUGUSTO BARBOSA BANDEIRA
ADVOGADOS : PRISCILLA MEDEIROS DE ARAÚJO BACCILE E OUTRO(S)

DAVID ODISIO HISSA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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